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Jundiaí, 27 de maio de 2022. 

 

 

Processo nº 03 EM/2022 

Atleta Recorrente: MATHEUS LOREIRO TAVARES 

Associado nº 20724-0 

Equipe: RIVER PLATE 

Data dos fatos: 14/05/2022 

Partida: River Plate x Dudinka 

 

   O presente recurso preenche os requisitos de admissibilidade 

de que trata o artigo 59, do Código Disciplinar Esportivo do Clube 

Jundiaiense.  

   Trata-se de procedimento disciplinar instaurado em razão de 

denúncia formulada pelo Ilustre Procurador da Comissão Disciplinar do 

Clube Jundiaiense em face da conduta do associado MATHEUS LOREIRO 

TAVARES, incurso segundo a denúncia, nas disposições dos artigos 111 e 

114, do Código Disciplinar Esportivo, em partida realizada no campeonato 

interno adulto na data de 14 de maio de 2022, às 15:15, Campo “D”.   

   Para julgamento da denúncia foram observados o relatório da 

arbitragem, depoimento dos atletas envolvidos, bem como a manifestação 

do associado Fernando Bento Cunha. 
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   Colhidas as provas, a Comissão Disciplinar, em sessão de 

julgamento realizada na data de 23/05/2022, às 18:30, julgou e aplicou a 

pena de suspensão de 01 (um) jogo, desclassificando a conduta para aquela 

descrita no artigo 109 do Código Disciplinar. 

   Não se conformando com a decisão da comissão disciplinar, o 

denunciado apresentou recurso alegando nulidade pois entende que a 

comissão inovou na decisão, porquanto houve condenação em artigo não 

constante da denúncia,  

   É a síntese do necessário. DECIDO. 

   A decisão havida em primeira instância não merece reforma. 

Das Razões Recursais do Denunciado 

   Alega o atleta denunciado que a decisão viola o princípio da 

correlação e o devido processo legal, pois como mencionado em parágrafo 

anterior, entendeu que o decisum inovou. 

   Inicialmente, s.m.j., verifico neste caso a falta de interesse 

recursal posto que o objeto do recurso se esvaziou com o cumprimento da 

suspensão automática pelo recorrente, não havendo mais nesses autos 

como discutir objetivamente as penalidades.  

   Em que pese desnecessário adentrar ao mérito do recurso, 

este julgador, em deferência ao pedido formulado pelo recorrente, 

discorrerá sobre o mesmo, nos termos que passa a expor. 

   Com o devido respeito às razões apresentados pelo recorrente, 

não verifico na decisão a violação da correlação, nem tão pouco do devido 

processo legal. 
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    Entendo que a condenação do recorrente em artigo diverso 

daquele constante da denúncia (desclassificação) encontra amparo tanto 

no artigo 108, quanto no artigo 117, do CD, que assim dispõem: 

“Art. 108. A interpretação das infrações previstas neste 

Capítulo observará as peculiaridades da modalidade 

desportiva submetida a este Código; sempre que este Capítulo 

oferecer exemplos de infrações, estes não serão exaustivos, e o 

pressuposto de sua aplicação será a compatibilidade com a 

dinâmica da respectiva modalidade desportiva.” (grifei) 

(...) 

“Art. 117. A interpretação das normas deste Código far-se-á 

com observância das regras gerais de hermenêutica, visando à 

defesa da disciplina, da moralidade do desporto e do espírito 

desportivo.” (grifei) 

 

   Em verdade, trata-se aqui de típica “desclassificação” de uma 

conduta para outra – neste caso mais benéfica ao recorrente - porquanto 

da análise do conjunto probatório, verificou-se correta a decisão da 

comissão disciplinar pois os fatos ocorridos se enquadraram em dispositivo 

diverso.  

   Há de se ressaltar que os fatos EFETIVAMENTE OCORRERAM e 

foram ratificados pelos depoimentos dos próprios envolvidos. Portanto, 

acolher as razões recursais, com a máxima vênia, seria passar uma 

“borracha” e apagar os fatos, o que entendo não se mostra consentâneo 

com a “defesa da disciplina” que busca nosso Código Disciplinar.  
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   Está claro nos autos a ocorrência de hostilidade entre os 

envolvidos, fato tipificado no artigo 109 do nosso Código Disciplinar. 

Portanto, a decisão de desclassificar a conduta se mostrou correta. 

   Desta forma, pelas razões expostas e diante da farta 

documentação presente nos autos, NEGO PROVIMENTO ao recurso 

interposto pelo associado Matheus Loreiro Tavares, atleta da equipe River 

Plate, mantendo sua condenação na pena do artigo 109 do Código 

Disciplinar, que cumpre consignar, já está cumprida, estando o associado 

apto para atuar na competição. 

   Intime-se. 

   Jundiaí, 27 de maio de 2022. 

 

   Fábio Pereira Leme (Relator) 

   OAB/SP 177.996  


